INDEPENDÊNCIA PARA A FENAJUFE
1. O movimento sindical enfrenta hoje um de seus mais difíceis desafios. O modelo de sindicato existente no Brasil, cuja origem histórica é corporativista, ganhou novos contornos com o fim da ditadura militar, com o surgimento de um novo sindicalismo de caráter classista, democrático e pluralista.

2. Estes sindicatos, que buscaram romper com o corporativismo e criar um modelo que tinha como princípio a independência e autonomia em relação a governos, aos patrões e aos partidos políticos, acabaram sendo levados pelo vanguardismo das direções a adotarem posições políticas que os distanciaram das bases, as quais buscam atender nas questões econômicas e no encaminhamento das reivindicações, enquanto agem como braços dos interesses de outros setores da sociedade. 
3. Com o afastamento das direções dos reais interesses da categoria e com a vinculação cada vez maior das máquinas sindicais com partidos políticos e tendências partidárias, confundem-se as finalidades propostas nos momentos de mobilização da categoria.

4. A chegada do Partido dos Trabalhadores ao governo federal, com a posse de Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência, criou a falsa expectativa de atendimento às reivindicações históricas dos trabalhadores, em particular dos servidores públicos federais, que sofreram com a perda de direitos nos oito anos de governo Fernando Henrique. Se não de atendimento imediato das reivindicações, esperava-se que os canais de negociação se mantivessem permanentemente abertos, e também que os direitos dos servidores públicos não fossem tão duramente atacados quanto foram na reforma da Previdência.

5. A CUT, que apoiou expressamente a candidatura Lula desde a campanha de 1994, abrindo mão do princípio de independência que mantivera até então, passou a adotar uma postura confusa em relação à defesa dos servidores públicos, ao mesmo tempo em que buscava uma alternativa à reforma, apoiava alguns pontos propostos.

6. A maioria dos sindicatos e federações de servidores federais, que sempre tiveram uma atitude isolacionista identificadas com as tendências mais à esquerda no interior da CUT, sentiram mais uma vez o momento de fraqueza da direção majoritária da central e miraram mais na disputa interna para o Congresso da CUT do que em seus representados, apostando mais na greve do que em eventuais negociações que possibilitassem um prejuízo menor para os servidores com a reforma.
7. A greve contra a reforma da Previdência foi um fracasso contudente para os servidores públicos federais. A reforma passou e, se o governo cedeu em alguma coisa, o fez muito mais pelas pressões de outros setores, que também se mobilizaram e deram prioridade a uma atuação sobre deputadores e senadores, além das divergências abertas entre o Poder Judiciário, representado pelo presidente do STF, e o Poder Executivo. A paralisação dos servidores conseguiu mostrar a insatisfação de algumas categorias, mas foi insuficiente para fazer o governo ceder. Com o fracasso da greve, a categoria, que já havia se decepcionado com o governo, se desiludiu também com a atuação dos sindicatos e da CUT.

8. Apesar desse episódio, os sindicatos não apresentam outras alternativas, e voltam a recorrer às mesmas fórmulas desgastadas de enfrentamento. Uma leitura atenta às teses de algumas correntes do movimento sindical revela que muitas ainda não entraram o século 21, quiçá no século 20.

9. Em um mundo profundamente modificado pelas novas tecnologias, com a página virada pelo terrorismo no 11 de setembro levando a paranóia a nações poderosas, insiste-se na velha lenga-lenga de que o capitalismo imperialista encontra-se mais uma vez à beira da morte e que a salvação virá pela revolução heróica dos oprimidos de todo o mundo.  

10. Mas, enquanto a revolução não vem, que tal sairmos às ruas para “lutar” pelos nossos salários e melhorar as nossas condições de vida burguesas? Que tal engrossarmos a luta dos explorados esquecidos por mais um governo neoliberal de plantão? E por que não derrotar esse governo e exigir a revogação de todas as reformas que retiraram direitos dos servidores? É possível. Se você não sabe, basta agitar uma bandeira.
11. Propomos um novo discurso para o movimento sindical dos trabalhadores do Judiciário Federal e do MPU. Um discurso em defesa dos direitos historicamente conquistados e da melhoria das condições de vida e trabalho de todos. Um discurso de unidade efetiva da categoria com objetivos claros e conseqüentes, que dê a todos a oportunidade de lutar e vencer, como foi possível na construção dos movimentos que levaram à aprovação dos dois planos de cargos e salários. Um discurso que aproxime a categoria dos sindicatos, em vez de distanciá-la. Um discurso que seja diferente dos partidos políticos, das tendências partidárias, que têm sua atuação voltada para segmentos da sociedade. Um discurso que rompa com o maniqueísmo de estar “contra” ou “a favor” do governo. Um discurso que apresente apenas dois caminhos possíveis, como se fosse possível apenas escolher entre estar a favor de Bush ou do terrorismo. 
12. Propomos independência e autonomia verdadeiras para a nossa Federação e para os sindicatos. Independência e autonomia em relação a partidos políticos, a tendências partidárias, a governos e às administrações. Prioridade única e para o trabalhador do judiciário e do MPU com o objetivo de melhorar suas condições de vida e de trabalho, atendendo tanto às questões de interesse geral da categoria como as questões específicas de cada segmento. Atenção à cultura, ao lazer, à saúde e a todos os instrumentos que permitem ao trabalhador do Judiciário e do MPU exercer, de maneira digna, a sua função. Contra a discriminação e o preconceito. Contra os mecanismos de exclusão social. Contra o autoritarismo e em defesa da democracia. Solidariedade em relação aos demais trabalhadores. 
13. Propomos que as estruturas administrativas das nossas instâncias sindicais não sejam utilizadas como “máquina partidária” de qualquer matiz; que as ações das lideranças sejam utilizadas efetivamente em benefício da categoria representada e não sirvam de mote a lutas internas entre tendências, siglas partidárias, ideologias ou grupos dominantes. Somos pela união total entre servidores e lideranças sindicais, num só objetivo: o benefício dos servidores públicos, sem segundas ou terceiras intenções, sem omissões ou erros. Ficaram evidentes, ao longo dos últimos anos, erros de avaliação e de estratégias, bem como as reais intenções nas ações das cúpulas sindicais, que ao nosso ver acabaram espelhando as anacrônicas estruturas do sistema político-partidário brasileiro.

14. Se você acha que é possível, venha com a gente.
A tese é assinada pelo grupo FENAJUFE INDEPENDENTE
